EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº. 98, DE 2013
“Altera a redação do Art. 7º e do Art. 8º do P.L. n. 98/2013 que Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Itanhaém para o exercício de 2014”.

Art. 1º -: O Art. 7º do Projeto de Lei n. 98 de 2013 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita, até o limite de 10% (dez por cento) da receita total estimada para o exercício de 2014, observadas as condições estabelecidas no artigo 38 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.” (NR)
Art. 2º -: O Art. 8º do Projeto de Lei n. 98 de 2013 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º - Fica o Poder Executivo autorizado a:



I – (Suprimido)

II – abrir créditos adicionais suplementares até o limite da dotação consignada como Reserva de Contingência.


§ 1º - (Suprimido)


§ 2º - Observado o limite a que se refere o inciso II do caput deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a alocar recursos em grupo de despesa ou elemento de despesa não dotados inicialmente com a finalidade de garantir a execução da programação aprovada nesta lei.” (NR)
Art. 3º - Esta emenda entrará em vigor na data de sua aprovação.

.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 6 de novembro de 2013.
Justificativa
Sr. Presidente,

Srs. Vereadores,

Esta emenda visa garantir maior transparência administrativa e mais efetivo acompanhamento do Poder Executivo por parte do Poder Legislativo.

Dessa forma, não há razões plausíveis para estabelecimento de limite máximo até o qual fica o Poder Executivo livre para, havendo recursos disponíveis, alocá-los exclusivamente segundo seu critério discricionário, sem que se passe antes pelo crivo desta Casa, que é fundamentalmente a Casa do Povo e que portanto deve ter a palavra final na alocação de seu dinheiro.

Igualmente, não se pode admitir autorização a priori para que a Prefeitura endivide o Município até o alto limite de 25% da previsão de arrecadação. Mais razoável é que operações de crédito ou um somatório de operações de crédito correspondentes a um valor maior que 10% da receita sejam antes aprovadas pelos nobres membros desta Casa Legislativa – que tem por função acompanhar a execução fiscal do Poder Executivo – nos termos do Art. 32, §1º, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal.


Não é outra a função desta Casa senão debater as decisões discricionárias da administração pública, referendando-as ou reformando-as de acordo com os interesses e demandas da população de Itanhaém. É inadmissível que dê o Poder Legislativo ao Poder Executivo total liberdade para gastar a receita oriunda do bolso do contribuinte itanhaense e onerar com dívidas as próximas gerações segundo seu único e exclusivo critério: tal alocação, bem como a antecipação de receita, devem antes passar pelo crivo dos nobres colegas, afinal, foram eleitos exatamente para acompanhar os trabalhos da Prefeitura, em consonância com os os princípios, consagrados na Constituição desta República, de separação dos Poderes independentes e harmônicos entre si, cuja prerrogativa fundante é precisamente a fiscalização mútua.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
Sala de Sessões, 06 de novembro de 2013.
CONRADO SALLES PADOVAN VIUDES CARRASCO

Vereador
